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      PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 

PREGÃO 27/2006 - ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO

Processo nº 13.169/2006 

Contrato nº. XX/200X                              

       
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA ______________________. 

A União Federal, por meio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, AANE 20, Conj. 02, lotes 1/2, Palmas/TO e a empresa xxxxxxxxxxxxx, CNPJ/MF sob o nº. 00.000.000/0001-00, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominados CONTRATANTE e CONTRATADA, representada, a primeira pelo seu Diretor-Geral, José Machado dos Santos, brasileiro, casado, C.I. Rg. Nº 156.592 - SSP/DF, CPF nº 412.307.011-68 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Johnny Wellington Chaves de Andrade e Silva, brasileiro, casado, C.I. Rg. Nº 641.885 - SSP/PI, CPF nº. 386.867.163-34, e a segunda por XXXXXXXXXXX, C. I. RG. nº. 000000000 SSP/XX, CPF nº 000.000.000-00, resolvem celebrar o presente CONTRATO,  autorizado nos autos do processo n.º 13.169/2006, parte integrante deste instrumento independente de transcrição, em conformidade com as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mais as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA   -   DO OBJETO
O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa para fornecimento de água mineral, mediante requisição prévia, no exercício 2007, com quantitativo estimado da seguinte forma:

	ITEM
	QTDE
	UNID
	DESCRIÇÃO

	01
	2.472

	Und.
	Água mineral natural com gás, de boa qualidade, acondicionada em garrafas de 500 ml, gaseificada artificialmente, com marca, procedência e validade impressas no rótulo do produto.

	02
	1.500
	Und.
	Água mineral natural sem gás, de boa qualidade, acondicionada em garrafas de 500 ml, com marca, procedência e validade impressas no rótulo do produto.

	03
	1.920
	Und.
	Água mineral natural sem gás, de boa qualidade, sem vasilhame, em garrafões de 20 litros, com invólucro que proteja a parte do vasilhame que entrará em contato com a água do bebedouro, dentro dos padrões estabelecidos pelo DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral), com marca, procedência e validade impressas no rótulo do produto (fornecimento mediante troca de vasilhame).

	04
	10
	Und.
	Garrafão de 20 litros, em plástico, para acondicionamento de água mineral natural.


CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO

Os recursos financeiros destinados à cobertura das despesas oriundas deste Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho: Gestão e Administração do Programa (PTRES 00436) e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.07 – Material de Consumo - Gêneros de Alimentação.
CLÁUSULA TERCEIRA  -  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade Pregão, conforme Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, c/c a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e autorizado nos autos administrativos nº 13.169/2006. 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

O Contratante pagará à Contratada o preço unitário por garrafão de 20 (vinte) litros o valor de R$ XXXX(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), por cada garrafa de 500 ml, de água com gás, o valor de R$ XXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), por cada garrafa de 500 ml, de água sem gás, o valor de R$ XXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) e por cada vasilhame plástico de 20 litros, o valor de R$ XXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) em até 05 (cinco) dias úteis subseqüentes ao mês anterior, através de Ordem Bancária, para a conta nº 00000, Agência nº 00000, Banco xxxxxxxxx,  mediante apresentação de Nota Fiscal que terá que ser atestada pela Seção competente do Contratante.

Parágrafo Primeiro: Para os fins do disposto na cláusula sétima,  alínea “b”, estima-se o valor deste contrato  em  R$ XXXXXXXXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

CLÁUSULA QUINTA  - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Chefe da Seção de Patrimônio e Almoxarifado.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES EM GERAL
I - Caberá à Contratada:

a) entregar os recipientes de água mineral de acordo com a quantidade, especificação do volume e locais previamente indicados em cada requisição, sem quaisquer ônus para o Contratante;
b) não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato;

c) manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório que o originou;

d) trocar às suas expensas, os materiais que vierem a ser recusados, sendo que o ato de recebimento não importará em aceitação;

e) entregar os materiais na sede do TRE-TO ou da 29ª Zona Eleitoral, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do recebimento da requisição e, se constatada qualquer irregularidade, substituí-lo(s) no prazo de 6 (seis) horas da notificação;

II - Caberá ao Contratante:

a)  acompanhar a execução deste contrato;

b)  pagar, até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura;

c)  fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste contrato;

d)  notificar por escrito a Contratada, a respeito de quaisquer irregularidades constatadas no fornecimento.

CLÁUSULA SÉTIMA  -  DAS PENALIDADES
7.1. O atraso injustificado na execução do Contrato ou instrumento equivalente sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

7.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções.

 
a) advertência por escrito, quando o licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos bens, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 
b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento calculado sobre o valor atualizado do objeto em atraso;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos( art. 7º, Lei 10.520/2002);

 
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

 
7.4 Caso não seja paga no prazo previsto no subítem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

8.1. O presente contrato vigorará da data de assinatura até 31 de dezembro de 2.007, período em que o valor contratado não sofrerá reajuste, com fulcro no artigo 57, caput, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA NONA  -  DA RESCISÃO
9.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da Contratada, com infringência do Art. 78, da Lei nº 8.666/93, enseja a sua rescisão por parte da Contratante, assegurados todos os direitos previstos em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA PUBLICAÇÃO

10.1. O presente Contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  -  DO AUMENTO E SUPRESSÃO

A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições retro mencionadas, os acréscimos ou supressões que forem convenientes ao Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor deste instrumento, consoante art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

 Palmas - TO, XX de xxxxxxxxxxxxxx de 200X.

JOSÉ MACHADO DOS SANTOS
Diretor-Geral

JOHNNY WELLINGTON CHAVES DE ANDRADE E SILVA
Secretário de Administração e Orçamento
___________________________

Representante da Contratada

Testemunhas: 

10
1

